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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
AFRONTA AOS ARTS. 9°, 10 E 1.021 DO CPC/2015. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282 E 356/STF. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. INDEFERIMENTO. NOVO PEDIDO. 
NECESSIDADE DE PROVA DE ALTERAÇÃO DA CONDIÇÃO FINANCEIRA. NÃO 
APRESENTAÇÃO. REVISÃO DA CONVIÇÃO ESTADUAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. ÓBICE TAMBÉM APLICÁVEL AO RECURSO INTERPOSTO COM FULCRO NA 
ALÍNEA C DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. NÃO 
CABIMENTO. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. MAJORAÇÃO INDEVIDA. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Não houve pronunciamento, pela Corte local, sobre a tese abarcada pelos arts. 9º, 10 e 
1.021 do CPC/2015, tampouco foram opostos embargos declaratórios com o objetivo de sanar 
eventual omissão, o que revela a ausência de prequestionamento do tema. Incidência das 
Súmulas 282 e 356/STF.
2. É pacífico o entendimento desta Casa de que “cabe ao requerente demonstrar a alteração 
de sua condição financeira para a obtenção da gratuidade da justiça quando o benefício não foi 
requerido perante as instâncias ordinárias, bem como nos casos em que a benesse tenha sido 
anteriormente indeferida, não bastando a mera declaração de hipossuficiência do requerente” 
(AgInt no REsp n. 1.951.005/RJ, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 13/12/2021, DJe de 15/12/2021).
3. A convicção da origem acerca da ausência de demonstração da hipossuficiência econômica 
não prescindiria do reexame do arcabouço fático-probatório, providência vedada na via eleita, 
ante a previsão contida na Súmula 7/STJ.
4. Nos termos da jurisprudência deste Tribunal, “a necessidade do reexame da matéria fática 
inviabiliza o recurso especial também pela alínea c do inciso III do art. 105 da Constituição 
Federal, ficando prejudicado o exame da divergência jurisprudencial” (AgInt no AREsp n. 
2.276.222/GO, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 12/6/2023, DJe 
de 15/6/2023).
5. Conforme entendimento desta Corte, "a aplicação da multa por litigância de má-fé não é 
automática, pois não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do recurso. No caso 
concreto, a parte recorrente interpôs o recurso legalmente previsto no ordenamento jurídico, 
sem abusar do direito de recorrer" (AgInt no AREsp n. 2.081.705/SP, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 9/11/2022, DJe de 16/11/2022).
6. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça se firmou no sentido de que não haverá 
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majoração de honorários no julgamento de agravo interno que teve seu recurso não conhecido 
integralmente ou desprovido.
7. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 17 de junho de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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majoração de honorários no julgamento de agravo interno que teve seu recurso não conhecido 
integralmente ou desprovido.
7. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por L. F. de A. P. contra decisão 
monocrática desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 711):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 1. OFENSA A 
NORMA CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. 2
. AFRONTA AOS ARTS. 9°; 10 E 1.021 DO CPC/2015. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. 3. GRATUIDADE DE 
JUSTIÇA. HIPOSSUFICIÊNCIA. PRESUNÇÃO RELATIVA. 
PRECEDENTES. 4. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA 
MISERABILIDADE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 5. 
MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. NÃO CABIMENTO. 6. AGRAVO 
CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E, 
NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

Em suas razões, alega que o Tribunal de origem desrespeitou o prazo para 
interposição do recurso – matéria cujo exame não demanda o revolvimento de fatos e 
provas.

Assevera que não estão presentes nos autos elementos suficientes para 
ilidir a declaração de hipossuficiência – tema que também não esbarra na Súmula 
7/STJ.

Argumenta ter havido o devido prequestionamento das questões suscitadas 
no apelo especial.

Pleiteia, ao final, a reforma da decisão agravada.

Impugnação às fls. 731-740 (e-STJ), por meio da qual foi requerida a 
aplicação, ao ora insurgente, da multa prevista no art. 81 do CPC/2015, bem como a 
majoração dos honorários sucumbenciais.

É o relatório.

VOTO

O inconformismo recursal não merece prosperar.

Conforme consignado na decisão agravada, não houve pronunciamento, 
pela Corte local, sobre a tese referente à demora na juntada do acórdão estadual – 
abarcada pelos arts. 9º, 10 e 1.021 do CPC/2015 –, tampouco foram opostos embargos 
declaratórios com o objetivo de sanar eventual omissão.

Com efeito, é assente neste Superior Tribunal a exigência de 
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prequestionamento dos temas suscitados na irresignação especial, de que tratam os 
dispositivos tidos por ofendidos, ainda que a contrariedade tenha surgido no julgamento 
do próprio acórdão recorrido. Incidem, na espécie, as Súmulas 282 e 356/STF.

A propósito:
 
CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. 
INDENIZATÓRIA. PLANO DE SAÚDE. AFRONTA AO ART. 407 DO CC. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. 
APENDICITE AGUDA. PRAZO DE CARÊNCIA. AFASTAMENTO. 
ATENDIMENTO DE URGÊNCIA/EMERGÊNCIA. ACÓRDÃO ESTADUAL 
EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ. 
DANO MORAL CARACTERIZADO. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. AGRAVO INTERNO 
PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Fica inviabilizado o conhecimento de tema trazido no recurso especial, 
mas não debatido e decidido nas instâncias ordinárias. Aplicação, por 
analogia, das Súmulas 282 e 356 do STF.
[...]
6. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento ao 
recurso especial.
(AgInt no AREsp n. 2.418.205/MA, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 17/5/2024.)

Outrossim, é pacífico o entendimento desta Corte de Justiça de que “cabe ao 
requerente demonstrar a alteração de sua condição financeira para a obtenção da 
gratuidade da justiça quando o benefício não foi requerido perante as instâncias 
ordinárias, bem como nos casos em que a benesse tenha sido anteriormente 
indeferida, não bastando a mera declaração de hipossuficiência do requerente” (AgInt 
no REsp n. 1.951.005/RJ, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 13/12/2021, DJe de 15/12/2021).

Veja-se:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE 
DEMONSTRAÇÃO DE OFENSA AO ART. 535 DO CPC/1973. 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. INDEFERIMENTO. NOVO 
PEDIDO. PROVA DE ALTERAÇÃO DA CONDIÇÃO FINANCEIRA. 
INEXISTÊNCIA. DECISÃO MANTIDA.
[...]
2. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, o benefício da gratuidade 
da justiça pode ser requerido a qualquer tempo e fase processual, mas, "uma 
vez indeferido o pedido de assistência judiciária gratuita, somente a 
comprovação de alteração [da] condição financeira do recorrente poderia 
alterar a decisão que negou a concessão do benefício" (AgInt no AgInt no 
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REsp 1.744.050/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 13/12/2018, DJe 04/02/2019).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.064.017/SC, relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 13/5/2019, DJe de 20/5/2019.)

Na espécie, constata-se que o Tribunal a quo consignou que o benefício já 
teria sido anteriormente indeferido, em virtude da ausência de preenchimento dos 
requisitos para tanto, sem a interposição do recurso cabível na oportunidade.

Salientou, ainda, que, embora a parte tenha reiterado o pedido de gratuidade 
de justiça nas razões da presente apelação, não demonstrou eventual piora da 
condição financeira, a ensejar, agora, o deferimento da benesse.

Nesse contexto, é certo que a convicção estadual acerca da necessidade de 
comprovação da miserabilidade encontra respaldo na jurisprudência desta Casa, o que 
atrai a incidência da Súmula 83/STJ, aplicável aos recursos interpostos com base em 
ambas as alíneas do permissivo constitucional.

Outrossim, não há como alterar o entendimento da origem – acerca da 
ausência de demonstração da hipossuficiência econômica – sem o prévio reexame do 
arcabouço fático-probatório, providência vedada na via eleita, ante a previsão contida 
na Súmula 7 deste Tribunal.

Registre-se, ao ensejo, que “a necessidade do reexame da matéria fática 
inviabiliza o recurso especial também pela alínea c do inciso III do art. 105 da 
Constituição Federal, ficando prejudicado o exame da divergência jurisprudencial” 
(AgInt no AREsp n. 2.276.222/GO, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 12/6/2023, DJe de 15/6/2023).

Concernente à pretensão da parte agravada de aplicação de penalidade por 
litigância de má-fé, percebe-se que não merece guarida, pois, conforme entendimento 
desta Corte, "a aplicação da multa por litigância de má-fé não é automática, pois não se 
trata de mera decorrência lógica da rejeição do recurso. No caso concreto, a parte 
recorrente interpôs o recurso legalmente previsto no ordenamento jurídico, sem abusar 
do direito de recorrer" (AgInt no AREsp n. 2.081.705/SP, relator Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 9/11/2022, DJe de 16/11/2022).

Por fim, cumpre destacar que a jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça se firmou no sentido de que não haverá majoração de honorários no julgamento 
de agravo interno que teve seu recurso não conhecido integralmente ou desprovido.

A título exemplificativo:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO 
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IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSÃO DO 
APELO EXTREMO. ARTS. 932, III, DO CPC E 253, PARÁGRAFO ÚNICO, I, 
DO RISTJ. SÚMULA N. 182 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. MULTA 
PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, do CPC. INAPLICABILIDADE. LITIGÂNCIA 
DE MÁ-FÉ. NÃO OCORRÊNCIA. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS 
RECURSAIS PELO DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MESMO 
GRAU DE JURISDIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
[...]
4. A interposição de agravo interno não inaugura instância, razão pela qual é 
indevida a majoração de honorários advocatícios do art. 85, § 11, do CPC.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.306.125/DF, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quarta Turma, julgado em 5/6/2023, DJe de 7/6/2023.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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